
AíANTIL Página 

JONSTITUINTE 

ANC88 
Pasta 20 a 30 
Jan/87 
141 

ADUBOS © TREVOS. A. CRDPO 
LUXMA 

• COMtftNHIA 
ABKRTADOANO 

PRÉMIO ABAMEC 85 

JAH 1987 GAZETA MERCANTIL — , 14, 3 0 JAH w w ^ t i A witWAMííi 

A grande negociação entre os partidos 
t M vi 

por Cecília Piras 
de Brasília 

A Assembleia Nacional 
Constituinte poderá ter fun­
cionamento exclusivo, com 
a decretação de um "reces­
so branco" ou "recesso vo­
luntário" da Câmara e do 
Senado, que se reunirSo ex­
traordinariamente a qual­
quer momento para legis­
lar matéria considerada de 
alta relevância ou urgên­
cia. Em vez da grande co­
missão de oitenta parla­
mentares, preconizada ini­
cialmente pelo deputado 
Ulysses Guimarães, os 589 
constituintes trabalharão 
subdivididos em comissões 
para analisar temas seto­
riais. 

Essa tese começava a 
ganhar força ontem dentro 
do PMDB e será analisada 
hoje, ás 9 horas, pela ban­
cada do partido na Câma­
ra, em reunião presidida 
pelo deputado Ulysses Gui­
marães, com grande possi­
bilidade de tornar-se hege­
mónica, reunindo em torno 
de Ulysses os grupos do 
PMDB e até de outros par­
tidos, que ameaçavam dis­
sidência, especialmente 
contra a grande comissão 
defendida anteriormente 
pelo presidente do PMDB. 

Ulysses, que passou a en­
campar a ideia, admitiu 
ontem que ela ganha força 
no Congresso, mas adver­
tiu que, para ser aprovada, 
"tem de ser viabilizada 
junto aos demais parti­
dos". A ideia de manter o 
funcionamento do Congres­
so apenas em cará ter ex­
traordinário, mantendo a 
eleição das mesas da Câ­
mara e Senado, poderá 
também, segundo lideran­
ças do partido, contempori­
zar lideranças e bancadas 
de outros partidos que 
eram contra a tese inicial 
de Ulysses Guimarães, de 
uma Constituinte exclusi­
va. 

A outra proposta a ser 
analisada pela bancada ho­
je, defendida pelos grupos 
que querem a Constituinte 
exclusiva e soberana, é a 
sustação não apenas da ins­
talação da Câmara e do Se­
nado, como as eleições de 
suas respectivas mesas, 
até que o plenário da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, a ser instalada do­
mingo, venha a se pronun-
c i a r s o b r e o não -
funcionamento de ambas 
as casas e o processo legis-
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Ulysses Guimarães 

lativo ordinário. Essa tese, 
consolidado em documento 
elaborado por quarenta 
parlamentares de onze es­
tados da Federação, entre 
os quais se incluem banca­
das consideradas rebeldes, 
especialmente contra a 
grande comissão consti­
tuinte, como a bancada do 
PMDB do Rio Grande do 
Sul, tem chances mínimas 
de prosperar, segundo al­
guns de seus próprios auto­
res. Segundo esses parla­
mentares, a proposta con­
tém uma estratégia. Atra­
vés dela, os deputados re­
beldes puderam ganhar a 
simpatia de Ulysses para 
que abandonasse a tese da 
grande comissão, mas 
apoiarão a eleição das me­
sas da Câmara e Senado, 
uma fórmula que pode en­
grossar o apoio á candida­
tura de Ulysses Guimarães 
para a presidência da Câ­
mara. 

"Não sei para onde vou", 
disse o deputado ontem a 
oito parlamentares da ban­
cada do PMDB em Per­
nambuco, que foram a seu 
gabinete declarar apoio a 
sua candidatura. "Mas se 
eu for para a presidência 
da Assembleia Nacional 
Constituinte, preciso de 
ajuda. Não é uma ajuda pa­
ra Ulysses Guimarães, 
mas ajuda para a democra­
tização do Brasil", afirmou 
o deputado, segundo o rela­
to do repórter Zanoni Antu­
nes. 

Segundo o ministro da 
Previdência e Assistência 
Social, Raphael de Almei­
da Magalhães, o recesso 
voluntário da Câmara e do 
Senado, interrompido toda 
a vez que for necessário le­
gislar mensagem do Exe­
cutivo ou matéria de rele­
vância, afasta a hipótese 

dos atos constitucionais 
provisórios, "o que seria 
um risco. Viria o ato n? 1 e 
uma seqttência infindável 
de atos". 

Essa tese, segundo Ma 
galhães, evitaria a necessi 
dade de ampliação de pode 
res do decreto-lel ou da de 
legação de poderes legisla 
tivos ao presidente da Re 
pública, para que as mate 
rias de relevância para o 
País fossem decididas 
"Essa é a melhor solução 
Quando o Executivo enviar 
uma mensagem, o Con 
gresso sai do recesso", de 
fendeu o ministro. 

Com essa fórmula, os 589 
constituintes continuariam 
trabalhando no plenário, 
{tara analisar projetos de 
ei e, simultaneamente, nas 

comissões, divididas se­
gundo temas setoriais. Ma­
galhães acredita que seria 
necessário formar cerca de 
quinze comissões, que fun­
cionariam com cerca de 
trinta ou quarenta deputa­
dos cada. "Foi o que fize­
mos com a comissão Afon­
so Arinos. Terminados os 
trabalhos, os relatores das 
comissões reuniram-se nu­
ma grande comissão final 
para consolidar o antepro-
jeto", concluiu. 

Alguns parlamentares 
advogam ainda que, en­
quanto se processam os 
trabalhos da Constituinte, 
uma comissão de parla­
mentares do Senado e ou­
tra da Câmara ficariam en­
carregadas de uma "tria­
gem" da legislação ordiná­
ria. Depois de um exame 
preliminar, para verificar 
se o tema e de relevância, 
segundo defendeu ontem o 
deputado eleito António 
Brito (PMDB-RS), a co­
missão emitiria um pare­
cer, decidindo a interrup­
ção ou não do recesso e a 
convocação extraordinária 
do Congresso. 

A bancada do Rio Grande 
do Sul, segundo informou 
Brito, tem ainda uma pro­
posta para limitar os pode­
res do decreto-lei, enquan­
to a Constituinte não con­
cluir a nova Carta, que pre­
vê, nos mesmos moldes da 
figura legislativa grega e 
italiana, um prazo de 45 
dias para que o Congresso 
delibere sobre o decreto-lei 
se o Parlamento não apre­
ciar a matéria neste prazo. 
Ao contrário do que ocorre 
agora, a matéria será re­
jeitada. 

Congresso não delega í|9* 

por Eliana Simonetti 
da Brasília 

Os sanadoras alaltos com 
podaras constituintes no últi­
mo dia 15 da novembro são 
unânimes em afirmar que o 
Congresso dava ser instalado, 
normalmente, em 1» de mar­
ço, e, ap6s a eleição das me­
sas da Câmara e do Senado, 
funcionar de forma resumida, 
apreciando as mensagem do 
Executivo, os possíveis 
decretos-leis, e examinando 
as questBes privativas do Se­
nado, como a aprovação de 
empréstimos e de nomes de 
embaixadores e ministros de 
Tribunais Superiores. 

O único partido que |á dis­
cutiu essa questão formal­
mente foi o PMDB. Conforme 
explicou a este jornal o sena­
dor Humberto Lucena (PMDB-
PB), o recesso do Congresso 
s6 é possível através de 
emenda constitucional, que 
tem de ser aprovada por 2/3 
dos parlamentaras. Segundo 
ele, a solução encontrada pa­
ra compatibilizar o trabalho 
dos constituintos com a elabo­
ração da legislação ordinária 
foi de que o Senado e a Câma­
ra deverão fazer um projeto 
de resolução, reformando o 
regimento Interno e estabele­
cendo que, durante a Consti­
tuinte os sessftes somente se­
rão convocadas, a critério das 
lideranças partidárias ou das 
mesas, para votação de maté­
ria de alta relevância. Lucena 
explicou: "Temos de ter cuida­
do para não estimular o 
decreto-lei e por isso o Con­
gresso deve funcionar, mes­
mo que de maneira restrita". 

Segundo Lucena, seu parti­

do é contrário â delegação de 
poderes legislativos a uma co­
missão interna do próprio 
Congresso, Idéla que já foi de­
fendida pelo presidente da 
Câmara e do PMDB, deputado 
Ulysses Guimarães, porque "o 
Senado não aceitaria ficar em 
minoria, e esta solução repre­
sentaria o fim do bicameralls-
mo". 

A recusa á delegação de po­
deres é generalizada. O sena­
dor José Fragelli (PMDB-MS), 
atual presidente do Senado 
Federal, por exemplo, diz que 
"nenhum parlamentar eleito 
vai querer perder seus pode­
res e prerrogativas por ne­
nhum lapso de tempo". Para 
Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP), "a delegação está 
fora de questão". Na opinião 
de Odacir Soares (PFL-RO), a 
delegação de poderes a uma 
comissão Interna "seria colo­
cada de forma w se consti­
tua no Congresso uma ditadu­
ra, uma elitização das deci­
sões". Virgílio Távora (PDS-
CE) diz que, "se estamos pro­
curando recuperar as prerro­
gativas do Legislativo, não 
tem sentido delegar os pode­
res |á obtidos". 

O argumento de todos é o 
mesmo: a emenda número 25, 
que convocou os parlamenta­
res para a Constituinte afirma 
que o funcionamento do Con­
gresso é concomitante ao tra­
balho da Assembleia Consti­
tuinte, e não pode deixar de 
ser assim. Esta posição Indica 
uma derrota no tentativa de 
articulação, feita na semana 
passada pelo Executivo, para 
que, durante o funcionamento 
da Assembleia Constituinte, o 
presidente da República obti­

vesse delegação de poder pa­
ra legislar. 

Lideranças do PFL, PTB. PDT 
e também do PDS repudiam o 
recesso do Congresso Nacio­
nal durante os trabalhos da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte, segundo apurou o re­
pórter Zanoni Antunes. 

O líder do Partido da Frente 
Liberal (PFL), José Lourenço, 
foi duro ao comentar a pro­
posta: "Isto é casuísmo, pro­
posta de última hora não". O 
deputado Brandão Monteiro, 
líder do PDT, também reagiu, 
afirmando que era favorável 
ao funcionamento simultâneo 
do Congresso com a Consti­
tuinte. Caso contrário, obser­
vou, é dar ao presidente da 
República o direito de legislar 
por decreto-lei. "Ê mais uma 
tentativa do PMDB de garantir 
a Ulysses Guimarães o presi­
dência da Casa", acusou. 

Na opinião do líder do PTB, 
deputado Gastone Righl, a 
proposta é semelhante com a 
que é do Interesse do Executi­
vo, sob nova forma, mas que 
não é diferente no seu objetl-
vo, ou se|a, dar ao presidente 
da República a incumbência 
de substituir a ativldade par­
lamentar pelo uso dos 
decretos-leis. "Um absurdo, 
uma brincadeira", Indlgnouse, 

Já no PDS, no entanto, a 
questão ainda divide os seus 
integrantes. O deputado Boni­
fácio Andrada é favorável ao 
funcionamento exclusivo da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte. Discorda dessa tese o 
seu colega, Konder Reis, que 
é favorável ao funcionamento 
simultâneo da Constituinte 
com o Congresso cuidando dai 
legislação comum. 

A defesa de poderes a Sarney 
,<m 

por Edson Beú 
de Brasília 

O procurador-geral da 
República, Sepúlveda Per­
tence, manifestou-se, on­
tem, favorável á manuten­
ção do uso do decreto-lei 
durante a Constituinte, 
mas com quatro altera­
ções: redução do período 
de apreciação (que hoje po­
de durar até 60 dias), possi­
bilidade de ser rejeitado se 
entrar em decurso de prazo 

e de ser aprovado com 
emendas. Por último, ele 
sugere a eliminação de sua 
vigência automática, antes 
de ser apreciado pelo Con­
gresso Nacional. 

Sua opinião, no entanto, 
difere da apresentada pelo 
consultor-geral Saulo Ra­
mos, que defende o fim do 
dispositivo. 

E n t r e t a n t o , o 
procurador-geral disse que 
o governo não tem posição 
firmada sobre o assunto. 

Pessoalmente, ele conside­
rou a delegação de poderes 
"um instrumento profun­
damente fértil", capaz de 
atender ás necessidades do 
Executivo, em substituição 
ao decreto-lei. Mas, confor­
me acentuou, o presidente 
José Sarney prefere aguar­
dar a alternativa que será 
apresentada pela Consti­
tuinte. "Não existe nenhu­
ma reivindicação do gover­
no", salientou Sepúlveda 
Pertence. 
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